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Alteração  2 

Matt Carthy, Rina Ronja Kari, Takis Hadjigeorgiou, Marina Albiol Guzmán, Marisa 

Matias, Kateřina Konečná, Jiří Maštálka, Miguel Viegas, Barbara Spinelli, Merja 

Kyllönen, Lola Sánchez Caldentey, Dimitrios Papadimoulis, Stelios Kouloglou 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução B8-0597/2017 

PPE, ECR, ALDE, GUE/NGL, Verts/ALE 

Estado de Direito em Malta 

Proposta de resolução 

N.º 4-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 4-A. Lamenta o facto de não só Malta, 

mas vários Estados-Membros, estarem 

presentes nas revelações dos documentos 

do Panamá e dos documentos do Paraíso; 

apela à convocação urgente de uma 

cimeira mundial sob a égide das Nações 

Unidas em resposta às recentes revelações 

dos documentos do Paraíso, a fim de lidar 

de forma decisiva, a nível mundial, com o 

problema da elisão fiscal, da evasão fiscal 

e do branqueamento de capitais por parte 

das empresas multinacionais e dos 

cidadãos mais ricos do mundo; 

Or. en 
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Alteração  3 

Matt Carthy, Rina Ronja Kari, Takis Hadjigeorgiou, Marina Albiol Guzmán, Marisa 

Matias, Kateřina Konečná, Jiří Maštálka, Barbara Spinelli, Merja Kyllönen, Lola 

Sánchez Caldentey, Dimitrios Papadimoulis, Stelios Kouloglou 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução B8-0597/2017 

PPE, ECR, ALDE, GUE/NGL, Verts/ALE 

Estado de Direito em Malta 

Proposta de resolução 

N.º 13-A (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-A. Solicita à Comissão e ao Conselho 

que tomem a sério a proposta do 

Parlamento, de 28 de fevereiro de 2017, 

de revisão ambiciosa da 4.ª DABC, uma 

vez que as alterações propostas 

colmatariam muitas lacunas existentes e 

reforçariam consideravelmente a atual 

legislação contra o branqueamento de 

capitais, por exemplo, aperfeiçoando a 

definição de quem constitui um 

beneficiário efetivo, impedindo que 

gestores de topo, diretores nomeados e 

outros agentes de procuração sejam 

identificados como beneficiários efetivos, 

a menos que preencham os critérios, 

mediante a concessão de acesso público 

completo aos registos de propriedade 

efetiva de empresas e fundos fiduciários e 

aplicando um mecanismo de sanções mais 

eficaz para violações da DABC; insta, por 

conseguinte, a Comissão e o Conselho a 

não diluírem a forte proposta do 

Parlamento durante as negociações 

interinstitucionais em curso; 

Or. en 
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Alteração  4 

Matt Carthy, Rina Ronja Kari, Takis Hadjigeorgiou, Marina Albiol Guzmán, Marisa 

Matias, Kateřina Konečná, Jiří Maštálka, Merja Kyllönen, Lola Sánchez Caldentey, 

Dimitrios Papadimoulis 

em nome do Grupo GUE/NGL 

 

Proposta de resolução B8-0597/2017 

PPE, ECR, ALDE, GUE/NGL, Verts/ALE 

Estado de Direito em Malta 

Proposta de resolução 

N.º 13-B (novo) 

 

Proposta de resolução Alteração 

 13-B. Observa que os Tratados e a 

legislação da UE dão prioridade à livre 

circulação de capitais e que a Comissão 

incentivou a concorrência fiscal numa 

tentativa de atrair investimento 

estrangeiro; apela a uma revisão da 

legislação da UE sobre a aplicação e 

interpretação da livre circulação de 

capitais no mercado interno, com vista a 

impedir sistematicamente casos de dupla 

não tributação e de concorrência fiscal 

nociva, que surgem como consequência 

indesejada da facilitação da circulação de 

capitais no interior da União. 

Or. en 

 

 


